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PROCESSO Nº 008/2020 -  RECURSO VOLUNTÁRIO 

1º  RECORRENTE: PROCURADORIA DO TJD/BA ( f ls.  38/44)  

2º  RECORRENTE: PAULO ROBERTO DE SOUZA CARNEIRO  – 

PRESIDENTE DO ESPORTE CLUBE VITÓRIA ( f ls.  48/54) ,  

RECORRIDA: 3ª  COMISSÃO DISCIPLINAR DO TJD -BA 

OBJETO: DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 008/2020  -  INFRAÇÃO AO ARTIGO 243-F DO 

CBJD,  APLICANDO A PENA DE SUSPENSÃO DE 30 (TRINTA)  DIAS 

E A PENA DE MULTA DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS)   

 

 

Vistos, etc. 

 

 Trata -se de Recurso Vo luntár io com ped ido de e fe i to suspens ivo 

in terposto por  PAULO ROBERTO DE SOUZA CARNEIRO – 

PRESIDENTE DO ESPORTE CLUBE VITÓRIA  ( f l s .  48/54) ,  que  restou 

condenado pe la 3ª  Comissão Disc ip l inar  deste TJDF/BA nas  penas do 

ar t .  243-F do CBJD,  ap l icando a pena de mul ta de R$ 15.000,00 

(qu inze mi l  rea is)  e a pena de suspensão por  30 ( t r in ta)  d ias .  

  

  A lega o segundo Recorrente,  em aper tada síntese,  que não 

houve a  conf iguração da inf ração d isc ip l inar  do ar t .  243 -F do CBJD,  

por  ausênc ia  do an imus ca lun iand i  e que a  pena de mul ta  não é 

cabíve l  para “c lasse de denunc iados em que se enquadra  o 

recorrente”  ( f ls .  53  dos  autos) ,  requerendo a  abso lv ição e,  

a l te rnat ivamente,  ou  a desc lass i f icação para o ar t .  258 do CBJD ou a 

exc lusão da mul ta ou a redução para o va lor  mín imo.  

 

 A  Procurador ia,  por  sua vez ,  também se insurge cont ra a 

dec isão da 3ª  Comissão Disc ip l inar ,  requerendo a re forma da dec isão 

para condenação do Sr .  Pau lo Rober to  de Souza Carne iro  nos t ipos 

d isc ip l inares  dos ar t igos 243-A,  243-B e  243-C do CBJD,  mantendo-

se a  pun ição pe la  in f ra ção do  ar t igo  243-F do CBJD,  com ap l icação 
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da pena de suspensão de 180 (cento e  o i tenta d ias)  e de mul ta  no 

va lor  de R$ 100.000,00 (cem mi l  rea is ) .  

  

 O  segundo Recorrente  pede o defer imento de EFEITO 

SUSPENSIVO ,  invocando a  ap l icação dos  ar t i gos 147-A e  147-B do 

CBJD.   

 

 É  o breve re la to.  

  

 Decido.  

  

 O e fe i to  suspens ivo  é d isc ip l inado no Cód igo Bras i le i ro  da 

Just iça Despor t iva  nos  ar t igos 147 -A e 147-B em le i tura con junta com 

o ar t igo 53,  § 4º ,  da Le i  9 .615/98 (que f icou conhec ida como Le i  Pe lé )  

e  t ratado na jur isprudênc ia  dos  Tr ibuna is  de Just iça Despor t ivo  

(como,  p .ex. ,  a  dec isão nos autos do processo 019/2012 do TJD/GO) ,  

inc lus ive  com dec isões  do Super ior  Tr ibuna l  de Just iça  Despor t iva  – 

STJD (como se pode ver ,  ent re  out ras,  a  dec isão nos  autos  do 

processo 381/2019) ,  podendo ext ra i r  duas espéc ies:  (a )  o efei to 

suspensivo automático (ou parcial ) ,  que deve ser  conced ido cont ra 

o  excedente  da dec isão que ap l icou pena super ior  a dois  jogos ou 

qu inze d ias  e (b)  o efei to suspensivo integral ,  quando a dec isão 

condenatór ia  passíve l  de  aná l ise  recursa l  pode causar  pre juízo 

i r reparáve l  ou de d i f íc i l  reparação e houver  p laus ib i l idade da tese 

defens iva.  

  

 Sobre o e fe i to suspens ivo automát ico (ou parc ia l ) ,  este TJD-BA,  

nos autos do processo d isc ip l inar  99/2019,  de re lator ia do I lust re  

Aud i tor  Pedro  Pau lo  Casa l i  Bah ia,  decid iu  que:  

 

Destaco a exegese do artigo 53, § 4°, da Lei n° 9.615/98 e esta trata-

se de norma vinculante, que impõe o recebimento do recurso com 

efeito suspensivo, quando a penalidade exceder de duas partidas 

consecutivas ou quinze dias.  
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Sobre o tema, mutatis mutandi, pertinente o texto de Zacarias 

Barreto[1], membro do Instituto Pernambucano de Direito Desportivo: 

  

“No rol das leis infraconstitucionais que regulam o desporto brasileiro, 

temos duas que regulam diretamente as relações desportivas, ou seja, 

o Estatuto do Torcedor e a Lei Pelé. Aquela não contém qualquer 

dispositivo regulando a punição de atleta. Esta, ao contrário, dispõe 

expressamente sobre a Justiça Desportiva regulando sua organização, 

funcionamento e atribuições. Também fixa os tipos de penas a que se 

sujeita os transgressores à disciplina e às competições desportivas, 

assim, como dispõe sobre os recursos assegurados ao infrator para 

lhes assegurar a ampla defesa e o contraditório. 

Assim, a Lei Pelé (nº. 9615, de 24.03.1998), em harmonia com o 

princípio da inocência, prevê o direito a recurso (no art. 53, § 3º) e, logo 

no § 4º, disciplina sobre seus efeitos, ao dizer que:  

 

‘Art. 53 (…) 

(…) 

§ 3º. Das decisões da Comissão Disciplinar caberá recurso ao 

Tribunal de Justiça Desportiva (…) nas hipóteses previstas nos 

respectivas Códigos da Justiça Desportiva.” 

§ 4°. O recurso a que se refere o § 3º será recebido e processado 

com efeito suspensivo quando a penalidade exceder de duas (2) 

partidas consecutivas ou quinze dias 

(...) 

Portanto, é de se concluir que o CBJD, ao dizer, em seu art. 147-B, que 

o recurso voluntário será recebido no efeito suspensivo quando a 

penalidade imposta pela decisão recorrida exceder o número de 

partidas (…) definido em lei, ele está se referindo à Lei Pelé, ou, mais 

especificamente, ao seu art. 53, § 4º.”. 

  

Extrai-se, portanto, a imperatividade da lei quanto à concessão do 

efeito suspensivo ao Recurso Voluntário quando a pena exceder a 2 

(duas) partidas consecutivas ou quinze dias. 

 

Não é outro o posicionamento do STJD, que direciona o entendimento 

de suspensão somente do que exceder a segunda partida: 
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"O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça Desportiva e relator 

do caso Lucas Romero, Auditor Ronaldo Botelho Piacente de ofício, 

mesmo sem pedido do clube, restabeleceu a decisão de concessão 

parcial de efeito suspensivo ao atleta do Cruzeiro, para as duas 

partidas finais da punição de quatro jogos recebida em primeira 

instância. A decisão foi proferida em respeito ao parágrafo 4º do artigo 

53 da Lei Pelé. 

Diante dos Embargos de Declaração, este Relator na preocupação de 

estar cometendo uma injustiça com o atleta, houve por bem, pesquisar 

o lance, momento em que se deparou com uma verdadeira agressão 

do atleta Lucas Daniel Romero, e assim sendo, acabou por revogar a 

concessão do efeito suspensivo. 

Todavia, este Relator por cometer equívoco ao revogar a concessão 

do efeito suspensivo, pois contraria o dispositivo lei ( § 4º do artigo 53 

da Lei 9.615/98). 

Diante do exposto, restabeleço a decisão anterior para conceder 

o efeito suspensivo ao Recurso Voluntário, nos termos do inciso I e 

parágrafo 1º do artigo 147-B do CBJD c/c o § 4º do artigo 53 da Lei 

9.615/98, para suspender a eficácia da penalidade imposta pela 3ª 

Comissão Disciplinar, naquilo que excedeu a 02 (duas) partidas". 

(https://www.stjd.org.br/noticias/romero-tem-efeito-suspensivo-parcial-

restabelecido) 

Ao seu turno, indo ao encontro do pedido do causídico, firme no 

posicionamento acima citado do STJD, filio-me à corrente dos que 

entendem que desde a modificação do CBJD pela Resolução n.º 

29/2009, do Conselho Nacional do Esporte, o efeito suspensivo só 

pode ser aplicado sobre parte da pena, nos casos em que sua fixação 

exceder o número de partidas ou o prazo previsto no § 4.º, do art. 53, 

da Lei n° 9.615/98. 

Este posicionamento é reiteradamente acolhido no STJD: 

 

“O meia Nikão foi julgado pela Segunda Comissão Disciplinar do 

Superior Tribunal de Justiça Desportiva (STJD) devido à expulsão na 

partida contra o São Paulo, válida pela 28ª rodada do Campeonato 

Brasileiro e pegou cinco jogos de suspensão. O atleta foi denunciado 
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no artigo 254-A do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, que versa 

sobre agressão física. 

O departamento jurídico do Atlético-PR recorreu da decisão e obteve 

efeito suspensivo parcial à decisão. Pelo artigo 147-B, §1º, no CBJD, 

após o cumprimento da penalidade por dois jogos, atribui-se efeito 

suspensivo naquilo que excede este número de partidas até o 

julgamento pelo Tribunal Pleno do STJD.”1 

Posto isto, o recorrente terá que cumprir a suspensão das duas 

partidas iniciais, só tendo efeito a presente decisão a partir da terceira. 

Aliás, encontra-se esta forma previsão no § 1º do art. 147-B – abaixo 

transcrito, que entendo ter aqui plena aplicação, cuja lei em referência 

para número de partidas é a Lei Pelé. 

 

“Art. 147-B. O recurso voluntário será recebido no efeito suspensivo 

nos seguintes casos: (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009).  

 I - quando a penalidade imposta pela decisão recorrida exceder o 

número de partidas ou o prazo definidos em lei, e desde que 

requerido pelo punido; (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009).  

II - quando houver cominação de pena de multa. (Incluído pela 

Resolução CNE nº 29 de 2009).  

§ 1º O efeito suspensivo a que se refere o inciso I apenas 

suspende a eficácia da penalidade naquilo que exceder o número 

de partidas ou o prazo mencionados no inciso I. (Incluído pela 

Resolução CNE nº 29 de 2009). 

 § 2º O efeito suspensivo a que se refere o inciso II apenas suspende 

a exigibilidade da multa, até o trânsito em julgado da decisão 

condenatória. (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009).  

§ 3º O efeito suspensivo a que se refere este artigo aplica-se a 

qualquer recurso voluntário interposto perante qualquer órgão 

judicante da Justiça Desportiva, independentemente da origem da 

decisão recorrida. (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009).” 

Destarte, nos termos do pedido, considerando que a penalidade 

imposta excede o número legal de partidas, CONCEDO O EFEITO 

 
1 http://www.espn.com.br/noticia/739957_nikao-pega-5-jogos-de-suspensao-mas-atletico-

pr-recorre-e-consegue-efeito-suspensivo 

http://www.espn.com.br/noticia/739957_nikao-pega-5-jogos-de-suspensao-mas-atletico-pr-recorre-e-consegue-efeito-suspensivo
http://www.espn.com.br/noticia/739957_nikao-pega-5-jogos-de-suspensao-mas-atletico-pr-recorre-e-consegue-efeito-suspensivo
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SUSPENSIVO para desobrigar o RECORRENTE ao cumprimento 

da suspensão das partidas que exceder a duas, benesse essa com 

vigência até o julgamento do recurso. 

 

 Ass im,  como já d i to ,  basta  que a  par te  que res tou condenada 

in terponha o Recurso Vo luntár io de manei ra tempest iv a que terá sua 

pena suspensa sobre par te da condenação,  qua l  se ja :  a que exceder 

2  (do is)  j ogos ou 15 (qu inze)  d ias .  

  

 Do out ro lado,  o  STJD tem entend ido que em determinadas 

s i tuações,  em espec ia l  quando a tese defens iva – a inda que na 

aná l ise precár ia de cogn ição sumár ia,  que é exerc ida 

monocrat icamente  pe lo  re lator  –   tem p laus ib i l idade  e  ex is te  a 

poss ib i l idade de causar  pre ju ízo  i r reparáve l  ou  de d i f í c i l  reparação à 

par te  Recor rente  deve ser  conced ido  o  efe i to  suspens ivo  integra l .  

Nesse sent ido ,  é  a dec isão de 12 de dezembro de 2019,  nos  autos do 

processo 381/2019,  em t râmi te no STJD,  de Re la tor ia  do Aud i t or  José 

Perd iz  de Jesus .  

  

 De igua l  modo,  em setembro de 2016,  o  STJD,  re la tor ia  d o 

Aud i tor  Rona ld P iacente ,  concedeu e fe i to suspens ivo  in tegra l  ao  

a t le ta Gustavo Henr ique Vernes e ao t re inador  Dor ival  S i lvest re  

Jun ior ,  assentado na premiss a de que poder ia haver  pre ju ízo  de d i f í c i l  

reparação:  

 

“ ( . . . )  Concedo  e fe i to  suspens ivo  in tegral  ao  Dor i va l  
S i l ves t re  Jun io r  (T re inador ) ,  po rque  ao  q ue  pa rece  o  
con tex to  da  f r ase  não  fo i  com in tenção  d e  d ize r  que  o  
á rb i t r o  e ra  um c r im in oso ,  po rém,  necessá r io  ap rec iação  
do  co leg iado  pa ra  uma me lho r  aná l i se  da  ques tão ,  
exegese  do  a r t i go  14 7 -A  do  CBJD;  
 
Concedo  e fe i to  suspens ivo  in tegra l  ao  Gus tavo  
Henr ique  Vernes  (a t le ta ) ,  po rque  o  fa to  não  se  mos t ra  
g rave ,  e  caso  o  Recurso  se j a  prov ido  pa ra  abso lve r  ou  
adve r t i r ,  o  a t le ta  j á  t e rá  cumpr ido  pa rc ia l  ou  
in teg ra lme n te  a  pen a ,  e  i s so  oco r rendo  have rá  dano  
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i r r epa ráve l ,  exegese  do  a r t i g o  147 - A  do  CBJD  ( . . . ) ” 2 
( g r i f os  nossos )  

 

 No caso dos  autos ,  no ta -se que é o caso de defer imento do 

efei to suspensivo integral  ao Recorrente ,  o  Sr .  Pau lo Rober to  de 

Souza Carne i ro.   

 

 Como se ver i f ica  dos  autos,  a inda que em sede  de cogn ição 

sumár ia  e sem apro fundar  o mér i to  da questão a ser  dec id ida ,  há 

p laus ib i l idade da tese defens iva sustentada no Recurso  Voluntár io  do 

ora  Recor rente ,  seja  porque ex is te uma l inha tênue ent re ,  de  um lado,  

a  c r í t ica contundente sem a presença do an imus de ofender  a honra 

a lhe ia  (que não caracter iza  a in f ração d isc ip l inar )  e ,  do  out ro,  a 

o fensa prat icada com o do lo  especí f ico  da conduta  (que permite  a 

pun ição íns i ta  no ar t .  243-F) ,  se ja porque é impresc indíve l  ver i f i car  

também,  tudo quando do ju lgamento co leg iado ,  a idone idade da 

mensagem – com repercussão na imprensa espor t iva ba iana  – fazer  

inc id i r  os t ipos d isc ip l ina res pre tend idos  pe la acusação.  

 

 O defer imento par c ia l  do e fe i to suspens ivo pode causar  

pre juízos  i r reparáve is  ao Recor rente ,  que p le i te ia  sua abso lv ição 

perante o p leno des te Tr ibuna l ,  responsáve l  por  reaprec iar  todas as 

matér ias  já  dec id idas .  Ass im,  sem antec ipar  a  abso lv ição ou pun ição 

do ora  Recorrente  e  de ixando para  que  o  co leg iado dec ida o  mér i to 

dos  Recursos ,  most ra -se razoáve l  o defer imento  integral  do efe i to 

suspens ivo.  A lém do mais ,  percebe-se que não há pre ju ízo a 

concessão da medida ,  po is  caso seja  mant ida  a pun ição ap l icada pe lo 

órgão de pr imeira ins tânc ia  ou aco lh ido o  p le i to da Procurador ia  de 

reforma da dec isão para majorar  a pena ,  fazendo inc id i r  os  demais  

t ipos in f rac iona is ,  é  p lenamente possíve l  ex ig i r  o cumpr imento  da 

pena que eventua lmente fo r  cominada.  

 

 
2 https://www.stjd.org.br/noticias/santos-obtem-efeito-suspensivo 

https://www.stjd.org.br/noticias/santos-obtem-efeito-suspensivo
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 Por  f im,  o ar t .  147-B,  I I ,  §  2º ,  do  CBJD permite que a  

ex ig ib i l idade da mul ta f ique  suspensa a té o t râns i to em ju lgado de 

eventua l  dec isão condenatór ia .  

 

 Desse modo,  CONCEDO EFEITO SUSPENSIVO INTEGRAL AO 

RECORRENTE PAULO ROBERTO DE SOUZA CARNEIRO – 

PRESIDENTE DO ESPORTE CLUBE VITÓ RIA  em re lação à  pena de 

suspensão de 30 ( t r in ta)  d ias ,  f icando suspensa também a 

ex ig ib i l idade da mul ta  de R$ 15.000,00 (qu inze mi l  rea is )  até o 

t râns i to  em ju lgado de eventua l  dec isão condenat ór ia .  

 

 Not i f ique -se a douta  Procurador ia ,  pr imei ra Recorrente,  e o Sr .  

Pau lo  Rober to de Souza Carne i ro,  segundo Recor rente,  para ,  no prazo 

lega l ,  apresentarem as suas cont rar razões  recursa is .  

 

 Após as  caute las de est i lo ,  pautar  o  processo para ju lgamento  

pe lo  P leno do TJDF/BA.  

 

 À  Secretar ia  para cumpr imento  das fo rmal idades de praxe .  

  

 P .R. I  

  

 Sa lvador /BA,  27 de fevere iro  de 2020.  

 

 

LUIZ GABRIEL BATISTA NEVES 

AUDITOR -  RELATOR  

 Tr ibunal  de Just iça Desport iva do Futebol  da Bahia  


